
[::S"ï'ADiJ t][: l]íìNl'A níq'ï111.Ì ï NA
P R Hf: [: ï ït-llt í1 l"1UN ï {: ï P 11l.- ü[: Ot.J :t t-üHË 0

t...Eï üt]Hp|._[::MËNTAR Nü"07,/r;ï * üE O"? D[ï .lt.lNHn nH Lçç?..

JtJL$EMôlt FrRANfil:ïitü 1'üíìZZí1, ':!,''{,.r'f(;: i i: (r
lii. :ii t iit cì i:.i ti ci Íi i:r ii rl: ii i.:;ir 'l: i:i l' i ri ;r " it í:i i.l i:; {:i i:; i'i r:i r.r iiì 'ïi * Ì: t- i

- ^ cg3

ïl.l$T:tï't.lï ü CtÍD.l.Lì0 DË Pil$ï'tllïÉ'$ D0
t.lt.lNïCiPï0 nH (ìt.lïLni"lBU, Ë$TAD[) DE
SÉ{NTA üÉìTAIï].NÊ' H Dé{ OUTRAÍï PROVI-
Dri.:Nüï4S,,

i''lr.in i c i piirï cicii ilr.i i .l r:rt':i:r: 
"

i:, ,.r. i i;. ii.*:ii .l çi$ iit i ç; ,,

FAtn SÂH[ilt i:r tctcictt; i:!1:i l.li'..r.!:i
cl r.tLi 'iì l.iïiiii:r;' ;r i:i rii Vtiii'' tiri:ri:l fir'{i.rÍ:; iiil:i !'{:i'üi:Ìr.r (1r.

TÍÏULO Ï

DAS DISP0STËôES PRELlilINARES

â:"t , 1Ê - i-r:tr: cd,i igi: cuntdnr a.s nrecl idas de paì íc iai aci'r ir: iEtrai iva. a cârã{l
nrr Hrrn,ríolrl rnl ,ri;llórir rtr. hioìi'np- nrrin ;rnrhir.n|Ê- qË'õrlrã$rr- nrda'nr nrihl irx- hpnr-pc-.
t.r.i" pr-i::i. ir*, içiti i:;,çir e ir:;:tittir*.ntç:ltri ,ios ç':.ta!:e1âc;üÌEnt*s. {:riiírii"{:iã:s, i*rustriãiË.
ç' preEt;'.iril'ç:$ dË r:.rrv:çiiãí .i-içt ituit-,cic iìs FiËirf:'iFllr ias rç:1açïri: sirtiÊ c Pciier i'ú*i ico

TÍTULO 1I

INFRAËõE5 E PE}I*S

êrt, 3!: * f,rnçtitr.i! in'j:r'açiís taiia açãa iiu ürlìir.r.Ër, ci-int.."ária àç. ciiEpnsiç?ie*
re*tç: Irid içn,

Érrt" 3f * 5erá cüirsilr:"ado infrirtnr tar!ç aqusie qrje camet€r, marrdar (o.ïs,*.
Ir"ar,up:. nn ;'rri'':r ] iar aiSrjinì a Fi'at icai. ir,.ira.ç?iç-s ii.. os eiìf,;r.r'reEanol rÌa E:.leCuçãt: cii*r,i

i-.e..is, cir.!F: trn{-1fi t:nnilâÊinieiito cia irrf:"açãíç" ciei:,;arr--rrr iie iir.iiu;r!'' s in{r.atnr,

ì'"t ''it * Ér pena. aieirii de itttp6;' [i ülir"igaç,ïn ce ÊiL:çr {]it de*{:a:['r, HÊ:'[i pÊcr.r-iil L r a:

n idriã e c$n$ist i:'ij. eni uulta u!:çei'vacicç-r *E 1i*rite:; rçtabE1ç;cidrç nçç.tç' CdtiS{:,

i:t:'i,, 5[ - fr F'e'naÌidadr,: Feruni'dria ç*:r"d jrlcl!cìa]nrentri., Êi{f;ürltã.ca eË, inrpnsti:r
dç: 'far*a regular e Fe'1íi$ irÌËic,s n;'beis, c infratí:r sÊ rË'crl*ãi a çiit ir'fa;â*lã no praro
jega1,

o*--l^--fr ÍË - rì nuita i-riícr Fagi,,r. no pr'ãïrJ reguiilnrenta.r sr;',{ inscrita enr Di-'I 6! {l5r tl
..i,.1* ,ì-3.:,,.-YIUã nr-!YSE

r'---í---'1rü ll'- 0s infr*torF-'E quc eistiver*rri enr dÉi:itcr de nrulta rriu pads:rãn: it! clq! 4

rEirËbr.'r q.raiçi,;si' r:i r.;.altias r:,.i crÉditoç qu.e t ivereni corfi a i,ri'e'fç:itr:r,:., participar dc
I i* iii;rçËËfi, i:eleiiriir cnntra.i:ns it;-i te'rnto,t, de rìi:;ilcrtr:r' niìiturÊ':ia, {lr.r tra.nsac iünar ;t
qualquer t irr:l{:r c$!Ìl a adiii i Lr i s.i:ra.ç,ïn rrÌr..ìr, i - ;D-,-,

i:ìãrag!";';..ic :lË -. Í1 Pre.'i:*itura llunicìpaì f tt:ï Ër'sirhitiar ijs. .l]a.iei' qr.rãjqr:*:r t iFc,
cir giei'vií:cli cl +i:ntrn r:i i.r prapr ieflarie Ììi*:E,rìÌi3 ci!:li Ë p;igame'nto iict: iìieËirìosr íi{-1Ìii infratnrr*
tii:E' e'*t ìveren cni dib it* bLr tn'"rltr: i:niìr rì ;icmin isti''irçlir:,



I

084ESTâDO OE SANTA CAïARINA
PREFEITURA }IUNICIPAL DE OUILOI{BO

Fl.0e - Lei f,omplementar n9.07/9? - Crídiso de Posturas

Art, óg * Na imposição da multa, esta será estabelecida observando-se og
Eeguintes cr itér ias:I 

- A maior ou menor gravidade da infração;
ïI - As suas circunstâncias atenrrantes ou agravantes;

III - 0s antecedentes do infrator com relação às disposições deste
críd i go,

Art,79 * Nas reincidências as nultas serfio cobradas em dobro,

Parágrafo único - Reincidente é q,rem violar prÊceitos deste tríOigo por cuja
infração' jii t iver sido autuado e prrnido salvo pendência de recurso com efeito srrspen-
Eivo, ì

Art,89 - As penalidades ã gue se refere este Cridigo nfro iEentam o infrator
da obrigação de reparar o dano reEultante da infração, na forma da Lei.

Art.99 - 0s ddbitoE decorrentes de multas, nãa pagas nos prazos regulamen-
tareE, serão atrlal i:ado*r nss seus valsres nronetár ios, na baEe doç coefic ientes eÊi-
tabelecidos pelo Governc Federal en vigor na data de liquidação das importâncias de-
v i das,

Art. 10 - Nos casos de apreenrão, o material apreendido serd recolhido ao
deprísito depois de Pagas as ntrrltas apl icadas s, de inden ieada a Frefeitura,das despe-
sag quÊ tivErem sido feitas com a apreensão, o tranEporte e o deprísito,

Art. 11 - No cass de não Eer recìamado e retirado dentro de 1ü (Dez) diaç,
a material apreendido será vendido em hasta pública pela Prefeitüra, sendo a impor-
tância aplicada na indenieação daE nrultaE pela Prefeitura,,:endo a importância apli*'
cada na indeniaação das nultas e das despesas de que trata o Artigo anterior e entre-
gue qualquer saldo ao proprietário mediante requerimento devidamente inEtrrrído e pro-.
c esEado.

Art
te tddigo:

Art
que se refere

t or;

Art, L4
frator notificado
rË'a eitua.çãa.

. le - l{ão são diretamente FassivoE de apl icação de penas def ínidas nes-

I - 0s incapazeE na forma da Leil
ïï - 0E gue fsrem coagidos a coneter a infração"

. 13 - Sempre que â infração for praticada por grralquer dos agente$ a
o art i go anter i Br, a pena reca i riil
I - Sobre üs pais, tutores ou pessoas sob cuja guarda estiver o infra-

1I - Sobre aquele que der causa a contravenção forçada.

TÍTULO III
PR0CESSCI DE EXECUËÃ0

CAPiTUL{I I

TII]TIFICACfrO PRELTHINAR

- Ver if icanda'-se infração a esse Cdd
prel int inar pãrã gtle no praão ndr imo

tg0, sgt'ã s'xpedida contra o in-
deó0( i as regul ar i -
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Parágrafa ún ico - 0 praeo para regular iração será arb itrado pelo agente
iriscal, no ato da notificaçío respeitando o prazo timite fixado neste artígo.

Art, 15 ". A not ificação prel iminar será feita em formulár io destacado no
talonário prtiprio, no qual ficard crípia a carbono com o ciente do nofificado e conte*
rá os seguintes elementos!

infringidol

ï - None do not ificado ou denominaçio que o ident ifique;
II * 0ia, mês ano, hsra e lugar da lavratura da notificação preliminari

III * Prazo para rÊgulariear a situaçiol
ïV - De'scrição da fato qrjs a mot ìvsu e a indicação do disposrit ivo legal

U * Assinatura do not ificante.

deciarada
públ ica.

de fiscal,

Art. 1ó
nha regular izado
!r'aça$,

Parágrofo 1! - Recusando-se o notificado a dar o ciente, será tal recusa
na notificação preliminar pela autoridade gue a ìavrar, a qual gozará de fó

Pariígraf o lË * Ao infrat ar dar*se-á críp ia de not if icaçãCI prel im inar ,
Parágrafo 3g - A recusa do recebimento que será declarada pela autorida-'
não favorece o infrator.

Esgotado o Fraro de gue trata o artiso 14, sertì guË o infrator te-
sitrraçãs Ferante a repart ição competente lavrar-se-á auto de irr-a

CAPiTULO II

AUTCI DE INFRAçãO

Art, t7 * Auto de infração é o inEtrumento por meio do qual a autsridade
municipal apura a violação daE disposições deste'Ërídigo.

Art. 18 - Oará motivo à lavratura do auto de infração qualquer violação das
normas deste Cddigo que for levada ao conheciments do Prefeito, ou doE thefes de Ser-
viços, por quaiquer Servidor Ìlunicipai ou qualquer pessoa que a presenciar, devendo a
comunicaçio ser acompanhada dç' prova ou devidamente testemunhada.

Parágrafo único - Recebendo tal comunicação a autoridade competente ordena-
rá, sempre gue couber, a lavratura do auto de infraçio.

Art, 19 ". 0ualquer pÊssoa poderá arrtuar os infratsres, devenda o auto rÊs-
pect ivo, que' será assinado por duas testemunhas, ser enviado à Prefeitrtra l,lun ic ipal
para os fins de direito.

Parágrafo único - 5Ëo
cais, ou autros frrncisnári0s para

Art. ?0 - 0s arrtos de
Eão, sem entrelinhas, emendas ou

autoridadeE para lavrar g auto de infração os fis*
isso designados pelo Prefeito.

i nfraËão, lavrados em model oË espÊc i a i s, com prec i -
ras,uras, deverão conter sbrigat
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ï - 0 d ia, mês, ancl Ê hora da Ìugar em que fo i lavrado ii

ïï -'0 name de guen lavrou, relatando-se cüm toda clarera o fata cons*
tante da in'Êração e os porÌÌenoree qrre possam gÊrvir de atenuantes, üu ãgravarrtes à
aç ão;

ïï1 * Descr$ver a fato guc conç;titui infração e as circunstâncias perti*
nentes, indicar a clispoEitivo legal ou regulamento violada e farer referências a ns-'
t ificação prel iminar que consignorr a infração, quando for c, caso;

IU - 0 nome do infrator, stra profissãs, idacle, eç.tadn civit â residê'n-
ciai

V - Açsinatura de quem lavrorr, do infrator e de duas teEtemunhas capa..
ler g , se h ottve r' "

Parágrafo 19 - As oni issies ou ir-icorreçõeE do auto, não acarretarão srra nu-
l idade qua.nd$ dn pi'ncs'ssc' cclnstare[r elementos suf icientes parã ã c]eterminaçio da irr-'
'Êração e do infrator,

Par'ásra{e} tg - A assinatura não const itrri fornrai idade' essencial à val idade
do auta, nãg inpl icir em çonf iEEão, rrgnì ã rpctrga agravará ãr pena,

Art, 11 - Recrsandú-çe o infrator a assinar o ârrtci, Eerá tal recuËa averba-
da no mesmo pela arrtar idade qrre o lavrar 

"

CAPÍTULO III
pRocEsso DE ExEcuËã0

^s'r' ?l - 0 infrator terá o prarc de 5 icinco) dias para aprEEentar ciefeEanl L r L

escr ita, contadoE da lavratura cla auts de in'Êração e ind icarii as pr'ova$ e arrolará
testemunhas, cass necessd.ris a defesa"

Parágrafa único - Toclos os atos de defeEa e produçãio cle provas, ficarii, suir
apreciaçio, à cargo de rlma conris.;Eiio egpecialmente deEignada, a gual elaborarii relatd-.
rio conclr:Eivo ao E>recutivo l'íunicipal para decidir.

Art. ?3 - Julgada improcedente ou, não sendo a defesa apresentada no prar{l
previEto, serd imposta a nrulta a.o infrator, o qual será ìnt inrado à recolhê*la dentr"a
do pi.aeo de 5 (c inco) d ias.

TiTULII TU

HIGIENE PÚSLICA

CAPiTULO I

GENERALÏDADES

scal ieação sanitár ia abrangerd
h ig iene daE vias públ icasi
h is iene das hahitaç'tíes;

A f i

-.Â
rl

icamente:Í.irt. l{ -
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Proteção ao mÊio amb iente;
A higiene da alimentaçãai
A higiene dos estabelecimentas em gerali
A higiene das piscinas de nataçâo;
A higiene dos hospitais, casa de Eaúde e nraternidade.

Art.25.- Em cada inspeção em que for ve'rificada irreguiaridade, apresenta-
ri o funcionário conipetente um relatririo circunstanciador eugerindo medidas orr soli-
citando providências a bem da higiene pública.

Parágrafo único - A Prefeitura tomará as pr'ovidências cabíveis ao caso,
quando o mÊsnìo for da alçada do Governo l'{unicipal, ou remeterá cripia do relatririo àç
autnridades federaiç e estadrrais campetentes, quando as providênciaE forem da alçada
das meçmaE.

CAPÍTULO II
HIGIENE DAS VIAS PüBLICA$

Â"'r' tÌ{ "- 0 serviço de l inrpeza de praças e iagradourss públ icos Eerd execu-nt L r Êl

tado d iretanente pela Pre'feitura i'lunic ipal ou pür concessãs, Eenipre com a colaboracf,a
dos i'{un íc ipes

Art. t7 - 0s Froprietários er'ou locatários de imriveis sf,o responsdveis pela
limpera das sarjetas fronteiriças ã sÊu lote,

Art, lB - É ei:preEsamente proibidol
ï - Colocar lir:c ou detritoE srilidos de gualquer natureza para oE

ralos dos logradouros públicos ou para o leito dos mesmos,

iï -' Lavar rorrpas em chafarizeE, fonteg ou tanques situados nas
vias pribl icas;

ïïï - Conduzir em veículos abertos materiais gue possam, sob inci-
dênc ia de vento ou trep idaçies, compronreter o asseio da:; vias pribl icasi

ïV - Consentir o escoamento de águas servidas das residências para
a5 

''uas.
quer detr itoE;

V * Aterrar vias públ icas, com 1 i>lo, mater iais velhos ou quais-

VI - ïmpedir ou dificultar o livre escoamento das dguas pelos ca-
nos, valas, sarjetas ou canias das vias púb1icas, danificando ou abstrrrindo taiE ser-
v i dõesi

Vïï - Fa:er a ret irada de nater iais or.l entulhos proven ientes de
construç'ri'es de prÉd ios sem o uso de instrumentos adequadosf conÌo canaletas ou outrc*;
que evitem a queda dos referidos materiais nos logradourosi

UïIï - Calocar na fachada dos prédiss, elementos que possam cair na
via públ ica, ou prejudicar c 1 ivre trânsito doE pedestres.

de acesso de veiculos ou assentarIX - Constru ir ra.mpa

destinados ac transito de vagoneteE sem a próvia licenca da Prq
tr i thoE
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X - Lavar veículos em vias púbiicas;

XI - Preparar mater iais pâra obras em vias públ icas;

XII - Danificar postes ou lâmpadas;

XIïI - Dan if icar as iírvores plantadas em via púbï ical

XIV - Conduzir doentes portadores de nolést ias infecto*contag iosas clu
repugnaÍrtÊ pelas vias públicas, salvo com as neceEEárias precauçães de higiene Ê para
fins de tratamento e internaçãoi

XV - Reformâr, pintar ou consertãr veicrrlos nas vias públicas.

Art, ?9 - Na infração do artigo destÊ capftulo seri{ imposta a multa de t
(um)U.F.R.H,(Unidade Fiscal de Referência do Ì'lrrnicípio)

CAPiTULO III

HIGIENE DAS HABIïATõES

ârt. 30 - 0ç proprietáricls ou inquilinas são obrigados a consÊrvar em per-
feito estado de asseis os seus terrenos e prÉdios,

Parágrafo í! - 0s proprietários ou reEponsáveis deverão evitar a for-
mação de focos ou viveiros de insetoE.

Parágrafo lg - 0s proprietários dos terrenos pantanosos são obrigados
a drená-los.

Paragrofo 39 - 0s proprietários otr responsdveis por terrenoE na área
rJrbana, não paderão permit ir estagnação de dguas plrrviais no serr interior, devendo
encaminhá-ias para ralos, canaletas, galeriaE, valas ou cdrregos através de declivi-
dades apropr iadas,

Art. 3Í - A Prefeitura poderá declarar insalubre toda construção ou habi-
taçãn que não reúna as condiçies de higiene índispençdveis, podendo inclusive decre*
tar çua interd ição ou demol ição,

Art, 32 - Na infração do Artigo cleste üapítulo será impssta a multa de uma
(1) U.F.R.l'1 ( Unidade Fiçcal de Referência llunicipal),

CAPiTULO IV

PRCITEçãO AÍ1 I'IEI{I AI,IBIEilTE

Art. 33 - É praib ida qualguer alteração das prspr iedadeE físicas, químicas
ou biolrígicas da meio ambiental: solo, dg'ra e ar, causacla por substância rrÍ1ida, lí-'
qrrida, gasoça orr qrralqrrer estado de nratdria, que direta orr indiretamente:

púb1 ico;
ï - possa criar condições nocivas à saúde, à Eeg,trança e,
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ïI .. Prejrrdicar a flçrra e a fauna;
ïïI * tsntenha ríleo, gralia e 1i>roi
IV - Prejr"rdique o uso do meic ambiente para f ins domóst icos, agropecrrii*

rioE, recreativos, de psicultura e outroç fins úteis ou que afete a sua e.çtética,

Art. 34 - É absolutament€ proibido despejar quaisguer detritos srílidas orr
1 iquidos de qualquer naturera diretamente nos curscts d'água.

Parágrafo único * Execeteuam-se deste artigo ap€'nR5 os esgostos clomés.-
t icos gue poderão ser lançados direta ou indiretanrente nos lençõis freát icos e/ou
cursoe' da água, depois de tratados e Ee conìprovads a isenção de substâncilaE gue pos-'
san tornar as águas poluídas. 

'

Art. 35 - É proibido comprometer, de gualguer forna a I inpeza das ágtras
dest inadas ao consumo públ ico ou part icr.ilar.

Ar"t. 3ó - Ês proibições estabelecidaç no artigo acima, aplicam-se àE dguas
srjperficiais ou de solo de propriedade privada ou pública,

Art. 37 * As autoridades incumbidaE na fiscali:ação au inEpeçio, para finE
cie csntrole da poluição arnbiental, terão l ivre acÊsso, cunÌpriclaE as formalidades 1e-'
gais, as instataçlíeE industr iais, csmerc iais, agropecuár iaE ou outraE part,icr:lareE ou
públ icae, capazes de poluir o meio anrb iente.

Art ' 38 - A Frefeitr.rra drsenvsìverii ação no sent ido cie FresÊrvãr' as margens
dos r ios, arborizando orl fornecendo mudas par part iculares, clubes, comiss'des para
executarem a arbsr iraçâo.

Art. 39 - [J Eerviço de l irnpeza dog crrrsos de água e das valas será executa-
do pela Prefeitrrra ou concessão com a colaboração da conrunidade,

Art , 40 - É pro ib ido qrls imar, mesmo nos qu inta is, 1 i>ro ou qrla i squer detr i-
tos ou objetos ent quant idade capar de molestar a virinhança. e prodrrrir ador srr fumaça
noc iva à saúde.

Art.4t - 0 lixn das habitaçtíes deverá ser condicionado enì Eacos plásticos,
para ser rÊmovido peio serviço de 1 impera púbi ica,

Parágrafo 19 - Não serãa considerados como lixo oE resíduos industriais e
oficinas, os rç:stos de nraterial de construção, os entulhas provenientes de demoli-
Gões, terra, foihas e galhos, qrls deverão $er removidoç à custa dos respectivoç in*.
qui t inos ou propr ietár ios.

Pardgrafo ?9 - 0s resíduos referiods no parágrafo anteior deverão ser remo-
vidoE, a lrrgar determinado pela Prefeitura.

Art" 4f ". É proibido lanças nãs vias públicas, nos terrenos baldiaE, vár-
ãËas, vaias, bueiras e sarjetaE, 1 ixos de qualquer or igem, entrrlhoE, caddveres cle
anintais, fragmentos pont iagudoç orr qualquer material que posga ocasionar incômodo à
populaçf;o su prejudicar a eEtét ica da cidade,

Art. 43 - É expressaments proibida a local
nc!, ou a 100m (cen metros) da iirea e'fet ivamente urban

ização dentro do
i rada 3

o rtrba-
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- ïndústr ias que, pela naturera dos prodrrtos, pelas matér ias pr ima,;
csmbustÍveis empregados orr por qualquer motivo possan prejudicar a

Estrumeiras ou deprísitos de estrume animal;
Cr i ações srr dep rís i t os de srt íncs, aves, bov i nos, equ i nos, capr i nog ,
qualqrrer orrtro t ipo de animal que prejudiquem o bem Estar na comrl-

i
utilizadas, pelos
saúde prÍbl ica;

IÏ -
ïïI -

ovinos, abelhas e
nidade"

Art. 44 '- Para instalação, construçio, reconstruçio, reforma, conservação,
anrpliação e adaptação de estabelecirrentos indrrEtriaiE, agropecuários e der prestação
de serviços é obrigatriria a consulta à Prefeitrrra para que seja analiEada a viabili-
dade de tai atividade, Ëem que haja alterações das propriedades físicas, qrrínicas e
biolrigicas do meio anbiente,

Art.45 - A ninguénr é pernritida atear fogo em qualquer tipa de-vegetação.

Art. 4ó .- A derrubada de matas dependerá da licençE da Prefeitura e outros
rÍrgãos,

Art, 47 - 0 |lunicípio psderá celebrar csnvËnia com rírgãos púni icos federais
ou estaduais para a execução de tarefas quÊ objetiven o controle da poluição da meio
ambiente e doE planos eEtabelecidos para a sua prateção.

Art, 48 - Fica €')rprÊssamente exigido de acordo com o Art. 12 do Ato das
Disposiç?ies Gerais e TrançitríriaE da Lei 0rgânica do l'lunicipal:

ï - übrigatoriEdade de todo e qualguer proprietário de terras na drea
rural, r'eeervar e/ou preservar no ninimo l0Z (vinte por centc) da área para reflores-
t ament o i

Iï - Csnçervar e/ou reflorestar no nrínimo 10m, (Dez metroE) nas mar-
gens doE riÕs, fontes e nascentes de água.

ïïï
s íduos de an i ma i

doE r i os,

Art.
o me io anrb i ent e
c ompet ent e,

* A praibição de construção de estradasr Focilgas, depdsitos de re-
s e qualquer outra obra causadorea de degradação ambiental às margens

4? - AquelË guÊ explorar recursos mineriais fica obrigado a recuperãr
degradada, de acordo com a soluçfio tÉcnica e,xigida pelo rírsão priblico

Art.50 - 0s proprietáric!s, possuidores ou responsáveis por e{rea de terras
rurais, são obr igados a nrantÊr suas d ivisas devidanrente demarcaclag, respsitadas e 1 i*.
vres de vegetação, árvorÉs, arbrrstos, gramíneas e cercas prejudiciais à área viei-
nh a,

Parágrafo 18 * Euceto acordo entre as partes, as metragens são as segrlip-
teE:

I - drvoreE '- 15,00
11 -' ArbuEtos - 1,80

ïïï - Gramineos alastranteE - nínimo
ïV - Demais gra.niíness - 1,S0
V - Cs'rcas * 1,80

nret rgE;
me t rc,ç ï
de 30,00 netros;

met ros i
met ros.



I

ESTADÍ] DE SANTA CATARTNA

eREFEIïuRA r{uNIcIpAL DE 0uIL0ì{90 Frr:_- r_ h,-r 
. ^ CglFl.09 - Lei Êomplementar n!"b7/97. - tódigo de Pssturas

Pariigrafo tg - A plantação de airvsreE, arhustos,grafiìíneas, cercas e orrtraE
formas de vegetação nas divisas, deverão ser feitas de comum acordo entre as partes
1 indeiraE.

Parigrafo 3! - 0ç desaguadorrros e vertedouros, inclusive os pluviais de-
vem obedecer seu curso natural, e:<ceto convenção entre as partes interessadas,

Parágrafo 49 - üs animais nocivoE e daninhos devem Eer combatidos, segundo
orienta.ção e técnica apropriadag, para. se evitar danos ao meio ambiente e a vida.

Pardgrafo 59 - Aos infratores aplicar-Ee-á as penalidades previstaE em re-
gulamento,

Art. 51. - Na infração do Artigo deste Capítulo será iniposta a multa de 2
(duas) U,F.R.l'.l. ( Unidade Fiscal de Referâ'ncia do l,luniciípio).

CAPÍTULO U

HIGIENE DA ALII'IENTAçãO

Art. 5t - A Prefeitura em colaboração com as arltor idades sanitiirias do Es-
tada e da União, deverd fiscalizar, sobre a Froçlução, o csmdrcio e consumo de gêneros
al i ment íc i os em geral ,

Parágr"afo ún ico - Para os efe itos deEte Crid igo cons ideram-se gêneros
al iment íc ios todas as substânc ias, dest inadas ao preparo e consumo ai imentar.

Art, 53 - Í'ião será permit ida a produção, exposiçãa ou venda de gâneros al i-
ment íc iaE deter icrados, falsificados, adulteradcs ou noc ivos à Eaúde, os quais serãcl
aprendidos peloE funciondrios Éncarregados pÊla fiscaliração e renovidos para s local
dest inada a i nrrt i i ização dcs nresmoç.

Parágrafo primeiro - A inutilização doE gêneros não e>limird a pessoa
fisica, a fábrica ou estabeiecimento comÊrcial do pagamento das multas e demais pena-
1 i dades que possiìnr sofrer en v irtude. da inf ração,

Parágrafo segundo - A reincidência na prática das infraç'des deste ar'-
tigo determinará a cassação da licença para funcionamento da fábrica ou casa comer-
c ial,

Art.54 - É probido ter em depdsito ou exposto a venda!
ï - Animais doentes;

ïI - Legurnes, hortal iças, frutas ou ovcls deterisradaE;

Art.55 - No estabelecimento onde houver eliposição de frutas, legunes, ver.-
duras e hortaliças' os mesmos serio colocados sobre nìqsag cu eEtantes cle superficie
impermeável, afastadas um metro no mínimo das portas e>lternas.

Art.5ó * ïoda a iígua atuali:ada na manutenção e preparo de gôneroE alimen-
ticios, cleve Eer comprovadamente pura,

Art, 37 - A gelo destinado ao trso alimentar deverá ser fabricado com dgua
pat i{vel , i sent a de qual quer cont am i nação.

Art. 58 - 0s vendedcres ambulantes de gêneros alimentícios, altinr das pres-
crições deste Crídiso que the são aplicáveiE, deverão ainda obse'rvar a$ eÊguinteEl

ï - Ter os prodr:tos expostos à venda censervados enì recipientes apro-
priadoEParaiso1á-1oçdeintFure:ageinEetoEt4.^e'
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ïI - i'{antrr-Ëe r igoroEamente asseados:
Fardgrafo Prinreiro - 0s vendedores anrbulantes nf,s poderão vender'

deEcascadas, cortadaE ou em fatiaE;
Pariígrafo Segr1n66 - Ao vendedor ambulante de gêneroç al inrent ícios de

tão inrediata, é proibido tocd-los conì as mãoç, senda a proihiçio extensiva à
sia,

Parágrafo Terceiro - 0E vendedores anbulantes não poderão estacionar
cais os quais Eeja fdcil a contaminação dos produtos expostos à venda, Bu enì

vedados pela saúde púbtica,

frrrt aE

i nges-
fregue-'

em 1o-
pont a,;

Art. 59 - A venda ambulante de sorvetÊs, rÊfrescos, dsces, guloseimas, pâo

e cutros gôneros al iment ícios, de ingestão inrediata, srí serii pqrmit ida ehì carros
apropr iadss, ca i>las orr outros receptiículas fechados, dev idanrente v istor iados pel;r
Prefeitura, de mndo que a mercadoria seja inteiramente resgrrardada da paeira e da
ação do tempo ou de elementos nraldficos de qualqusr espdcie,

Farágrafo único * A venda de balas, confeitos ou biscoitss pravidos de en-
volt rír io:; poderá ser f e ita ent vas i thames abertos.

Art. ó0 - É praibido ter, em deprísitn quaiçquer t ipoE de al inrentos dest ina-
doç ao cc.n$uüor QÌ"rÊ estejam deter isrados e/cu csm data de vai idade venc ida,

Art. ó1 - Na infração do Art igo desta Ëapítrrlo será imposta a mrrlta de 1,5
(um virgula cinco) U.F"R,l'1. ( Uniciade Fiscaï de ÊeferËncia dc, ilunicípio.)

CAPiTULO UÏ

HIEIENE DOS ESTABELEÊII.ÍEI.IÏOS EI'I GERAL

Seção I

Hotéis, Restauranteg, Padarias e
Estabelec i mentos Congêneres

Art, 6?. -' üs hotÉis, pensies, r'egtauranteg, lancherias, cafés, padarias,
confeitar ias e establec intentos congêneres abedecerãa o segrrinte.:

ï - A higienizaçãio de louças e talheres deverá ser feita com detergen-
te ou sabão e água corrente, não sendo permit ida sob qrralqrter hiptíteEe, a lavagem enr
halde, tondis orr vasilhanresi

ïï - 0s guardanaFoE e talheres serão de uso individual;
ïII - A louça e sE talheres deverão ser guardados em armários fechados,

niio podenda f icar e>:postos à poeira e às moscasi
ïU - üs utensílias de copa e coeinha deverão estar ËÊnÌpre em perfeitas

condições de uso. Deverá ser inutili:ado o que estiver danificado, lascado ou trinca*
do;

V * As mesas e balcões dever'ão possuir tampos impernieáveisi
Vï - l-laverá sanitdrios para anbos os selios, nãc sendo permitida a en-

trada comum i
V1ï - 0s funcion*rios dever'ãío estar senìpre l inpoç, convenientenrente tra-

jados, de preferônc ia rrn iforrn izadssl
Uïïï - Nos salies de consumação não serii pernrit iclo o deprísito de caixas

de qr.lslqrrer mater ial eçtranho àç çuas, f inat idadeE,
ïX - 0s al inrentos sd poderãa sereÍn e:rFostos se colocados em balcões Ên-
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X - As nt€'sas deverão pÊssuir tanrpo impermedvel
t hag.

Parágrafo rinico - Nâo é permit ido Eervir café em

não possam ger esterelizados em água fervente, e>tetrtando-se
cartáve i s,

I

093

, quando não r.rsadas toa'-

copos ou ut ens í I ios qrie
nesta pro ib ição os des*

Art, ó3 * Na infração doE dispoçitivos desta Seçãio será inposta a multa de

1 (uma.) U,F,R.il.( Unidade Fiscal de Referência do l'{unicípia.}

Seção II
Satões de Barbeiros, Cabeleteiros e

Estabelec i mentos Congêneres

Art. ô4 - Nss sa.liíes de barheiros, cabelereiros e e.çtabelec inientos congêne-
res é obrigatrírio:

ï - Usar toaìhas e golaE inciividuaiç;
II -' Tracar a cada cl iente aç toalhç e parrüE qr.te reccrbrent as cadeiraçl

ïïï - fÍergrllhar em solução antissdptica e lavar em água corrente os ins-
t rrrment os de t rabal ho I

IV - 0 rrso pel05 empregados, de un ifornre inrpecavelmente 1 impos.

Art, ó5 * Na infração do$ d isposit ivos cie'sta 5eçãs, Eerá imFoçtn muïta rlc
1,5 {um virgula cinco}U,F"R"f'1"

Seção III
Caças de Carnes e Peixaria

Art. óó * üs aÇaugueE e peixarias deve'rãs atender aç s€gr:intes condições:
ï - Ter baicão con tampa de aço inoxidável, mártrore au fdrmica;

ï1 - Ut il iaar utençii ios de naniprrlação, ferranentas e instrr:mentos de
de mater ial apraFr iado re conservado em i" igorogo estado de' 1 imperãi
ïIï - Não será permiti{o o uso de lânrpadas cslaridas na ilr:nrinação arti'

ïV - Nãa serão permi/,oou nidveis de madeira Eem revest imento inpermeá-

V - l'larrter o estabélec inrento Êm completo estado de asseis e l imperai
Uï - 0s funcionários deverãcl rJsar aventais e gorros brancoE, e tambénr

luvas qrrando for t: casoi
Vl:ï - Hanter coletores de lixo e resíduos coï tampa à prova de mascas e

roedoreE;
VïïI * Vender ãpenag carnes FrovÊnientes de ahatedouros devidamente 1 i-

cenc iadoE, regularnente inspec ionados Ê' carintbados;
ïX - As aves abatidas deverf;cl ser er:poçtas à venda, completamente linr-

pas, livreE tanto da plumagenì como vísceras e parteç nf,n ccmestiveiE;
X * É vedads o uso de ceFo e machado.

Art, ó7 -" Na intraçãa dos diçpositivoE desta Seção serd inrposta nrrlta de I
(uma) U.F,R,l''l ( Unidade Fiscal de Referência do l'{unicípio)

Seção IV
Piscinas de Natação

Art. ó8 - As piEcinas de rratação deverão sbedecer as,

corte feitoç.

ficiall

vei;

ï - Tods Êrequentador é nbrigadn a banha prdvio
se'grr intes prescr içieE I
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ïI - No trajeto entre o chrlveiro e a piscina será necesEário a passagem

do banhista por um lava-pés situado de modo a redurir o míninto, o €spãço a ser per'-'
corridn pãr'a at ingir a piscina apris o trânsito pela lava-pÉs.Esse lava-pés deverá
ser provido de ág,ra corrente, quer Eeja atravÉs de torneiras ou duchasi

. ïïï * 0 egrlipanento da p isc ina deverá assegurar perfeita e uniforme
circrrlação, filtragem e purificação da água.

Art. 69 - A ágrra das pìEcinaE deverd ser tratada com cloro cu preparoE de
conìposição similar,

Pariígraf a ún i co * As p i se inas que recebenr cont inuadanrente água de boa qrra-
lidade e cuja. renovação tatal se realira Êm tempo inferior a l? (doze) h'orasr podsr-'

rãs Eer d i spenEadas as eli i gônc i as dest e art i go.

Art. 70
çõeE de tratamento

Art, 7t
nréd i cos pel os mËn0s

Par ágrafo
durante o hardr io cie

Art. 7?. '
se)íos r c0rïl chuve iros

T.
ÏI

ester i 1 izaçãs;
ÏII -
ïv-v-

g i slação urban íEt i ca;

e
em todas as piscinas é obrigatdrio o registro diário das opera-
controle,

* 0E'freguentadoreç das piscinas deverão ser subnretídoE a Êxames
una vÊ'z por ano:

19 - As piscinas públicas são obrigadas a dispor de salva-vidas
frrnc ionanientc,

Para usc das banh i st as, deveriío er: i Et i r vest i dr i as para a.nbos os
e i nst al açõeq san i t iir i as adeqrradas.

A existônc ia. de depdsito para roupa servidi.ri
A existËncia de uma lavanderia a água quentÊ' com instalação de

A esteritização de louças, talheres e utensílios diverEosi
A desinfecção de coÌchões, travesseiros e cobertorrsï
A inçtalaçãç de necrotÉr is, obedec idos os d isposit ivos da 1e-

Parágrafo 19 - 0r.randc no intervalo entre e)íaÍneg nrdd icos apresentarÊm, afec-
ç'des na pele, irrflamação do aparelha viEual, audit ivo ou respiratriris, poderão ter
impedido o ingresso na piscina"

Art. /3 - Nenhuma piscina\eoderd çer usada quanda suas dguas forem jrrlgadas
poluídas pela autor idade san itár ia c\anrpetente,

\

Art. 74 - Das exigôncias / A*r** seção, e>:cetuando-se o disposto no art igo
anter ior, f icam exclrtídas as p içc úas das residênc ias part iculares, guando para rrso
exclusivo de seus proprietirios e pessoas de suas relaçiies.

Art,75 -. Na infração doE dispositivos des;ta Eeçf,o serd imposta mrrlta de Ê
(clrras) U,F.R.l'1. ( Un idade FiEcal de Referênc ia do Ì.lun ic f p io),

Seção U

Hosp it a i s, Casas de Saúde e l,lat ern i dades

Art" 7ó - Nos hoEpitais, cagag de saúde e maternidadeE, alóm das disposi-
ções gerais deste Cddigo, que thes foren apl icáveis é obrisatdrial
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UI - a manutenção da cozinha, copa e despensa devidarnente asseadas
em condiçiíes de completa higiene;

VïI * Processo espec ial para el iminação do 1 i;ro hosp italar,

art. 77 .. Na infração dss dispositivos desta Seção será imposta multa de
(tres)U,F.R.Ì'í. (Unidade Fiscal de referência do |tunicípia.)

TiTULO V

POLiCIA DE COSTUI,IES, SEOURANCA E ORDEil PÚBLICA

CAPiTULCI I
GENERALIDADES

Art, /B - A PolÍcia de tostumes, Segurança e 0rdem Pública abrangerá espe-
cificamente:

I - Sossego Públ ico;
II - Divert imento púbi ico;

III - Vias e logradouros públ icos;
ïV - ïrânsito públ ico;
U - Ëonservaçïo das rodov ias nrrrn ic ipa i s;

VI * l'iuras e passeios; r

UIï - Anuncios e cartazesi
VïII - Exploração de mineraisi

IX - Inflamáveis e e':rFlasivosi
X - LacaiE de culta;

Xï - As nedidas referentes ãos animais,

Art, 79 * A Prefeitura tanrarii as providênc ias cab íveis arJ caso, quando
omÊsmo for da alçada do Governo l'lunicipal, ou remeterá cripia do relatririo às autari*
dades federais e eEtaduais conpetentes, quanto às providênc ias foreni da 1açada das
mesmeE,

Art, 80 - Na infração de'dispositivos destf capítulo será imposta multa de
ttduas)U,F,R.Ì'1. { Unidade Fiscal de Referência do fiuficípio.)

CAPiTUL0 ïr !
SCISSEG{I PÚBLICO 

\

Art. Si - É expressamente proibida antes das Q7t00 horas e aprís às 22100
horag, peturbar o sossego púltico com sons e ruidos e::cessivog.' Parágrafo primeirs - Na distância de ?00m (duaentos metros) de hospitais,
caËag de saúde e maternidade, aE elÍisências do artigo anterior são de caráter perma-.
nente.

Pardgrafo segundo - Excetuanr-se da proibição deste art igo os t ímpanos, gi-
netas ou sirÊnas de veiculos de assistância, corpo de bombeiroç e policia, quando enr
serviço, ús apitos de rondas policiais e os alarnes arrtsmáticas de segurançar

Art. 8l .. Nas igrejas, conventog, capelas e indúEtrias, os sinos ou apitos
não poderão tocar antes das 05.00 horas e depois das ??.üg horas, salvo oE togues de
rebates por ocasiões de incêndios ou inundações,

Art" 83 * 0s proprietárias de establecinentos em que se vendam bebidas al-
üìeÊnì$g,codl icaç se'râo i"eçp tenção da ordeilr clsE
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Parágrafo único - As desordens, algaearraE orr barulhoSr QUê por ventura vÊ-.
rificados nos referias estabelecimentos, gujeitarão os proprietários a mrrlta, podendo
ser cassada a 1 icença para sÊu func ionamento nas reic idênc ias"

Art. 84 - As inçtalaç'des elétricas srí poderf,o frrncionar quando t iverem dis-
positivos capazes de eliminar, ou pelo menos redurir ao mínima, aE correntes parasi-
tas ou indrl:idas, as osciiações de alta frequênica, chiEpas de ruídos prejudiciais à
rdd io recepção,

Parágrafo ún ico * As niíqrrinas e aparelhoE que megnìo conì a apl icação de d is-
posit.ivos espec iais, não apreEentarem d iminuiçies sensíveiE das perturbações não po-
derão frrncionar aog damingos e feriados, nem a partir das 19"00 horas, noe diaE
úteis.

Art. 85 - São elípressanìente proib idas pertrrrbaçães do soesego públ ico com
r,ifdss ou sons e)ícessivos e vitdveis, tais, cona!

I - 0s motores desprovidos de silenciosoE au adrrlterados, ou conì eEtes
Êm mau eEtado de funcisnamento,

ïl - 0s de veiculos con eschpaments aberto ou carroceria semi-solta;
ïïI - 0ç de burinas, clarins, campainhas ou quãisquer outros aparelhos;
ïV - 0s batuques, congados e cutros divertinrentas congâneres, sem lic*

neça das autoridades.

Art. 8ó - Na infração de d íspasit ivss deste cap ítr.rln, çerá inrposta mr:lta de
i ( duas) U.F.R.l'Í"( Unidade Fiscal de Referência do l{unicípis.)

Cap ítulo III
Divert imentos Públ icos

Art. 87 - Para efeitos deste Crídigo, divertimentoE públicoç ção os que sÉ
real izam nas vias públ icaE crr em recintos fechadcs de l ivrÉ. acesso ao prj61 1çs.

t. 88 - Nenhum d ivert imento públ ics poderá ser real izado sem autor iração
prévia da Pr feitura"

Par rafo úrr ico -' ü regrrisito de I icença, para func ionamento de qualguer
ão será instruído com a prova de terem Eido satisfeitas as e>ligênciaç
referente'à construção e higiene do edifício, e procedimento de visto-

casa de diver
r eg ul amen t ares'
ria policial.

Art. 8? - Em todas as cas,as de diversões públicas serão obEervadaE aE se-
grr i ntes d i spos i ç'desl

I * ïanto as salas de entrada como as de eçpetáculo çerão nratidas ri-
gorosamente 1 i mpas;

Iï * Todas as portas de saída terão inscrição'54ÍDA', legível à Ois-
tância e luntinosa de farma slrave quando se apagarenr aç luzeE da çala, e as portaE de-
verão abrir-se de dentro para forai

IIï * 0s nparelhoE destinados à renovaçia do ar deverão ser conservadoE
e mant idos em perfeito estado de func ionamentrj,

ïV - Seriía tamadaE todas as pr€'cãuçies necessárias para evitar incên-
dios, sendo obrigatríria a colocação de extintores de fogo en lccais visíveis e de f{-
c i 1 aceEsoi

V * Deverão 6er detet izados anualnrente.
VI * É pro i b i do f r:mar enì casas cle eEpet ácul* I

VïI - Deverá possuir instalaç'des independenteç para honens e senhoras e
ero compatível csm a latação do estabelecimento,
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Art. 9{t * I'las casas de espetiícrllo de sessões coneecut ivas gue nãn t iverent
exaustcres suficìentes, deve, entre a saida e a entrada de espectadores, decorrer
lapEo de tempa mín imo de 15 (quinie) minrrtos, visando a renovaçã[o do ar,

Art, ?1 - Em todas as casas de eEpetáculos, serâo reservados dois lrrgares,
destinados às autoridadeE poiiciais e municipaiE, encarregadas da fiscalieação,

Art. ?2 - 0s progrãmâs anunciadoE serão e:lecutados inteEralntente, não po*
dendo o esFctáculo iniciar em hora diversa da ntarcada.

. Pardgrafa primeiro - Êm cãso de modificações do prcgranta ou hordr"io o em-
presário devolverd aos espectadorâs o preço integral da entrada.

Pardgrafo Eegunda -- As disposiç'des deste art igo apl icarn-Ee, no que couber,
às competiçõeE ç'Eportivas para as quais çe e>:ija o paganiento de entradas,

Art,93 .. üs bilhetes de entrada não poderão ser vendidss por preço supeicr
âo ãrrrrfic iada nem em núnero e>rcede'nte à lotação da casa.

Art" ?4 - Não serão fornecidas licenças para a realizaçãio de jagos ou di-
versõeE rrridasas em locaiE conpreendidas enr área fsrnada por unì raio de lü0nr(duzentos
metrcE) de haspitais, caËag de çaúde e Ítaternidade,

Art.95 - Fica a juíio da Prefeitrrra a localiração de circss de pano e par*'
queç de diverEiíe's.

Parigrafn primeira - A ar'ttorigação de frrncionamento dss estabelecinrentcs de
qrre trata este artigo não poderá ser por praro çupÊrior a uttì ãno.

Pardgrafo segundo - Ao -conceder a autariração, deverá a Prefeitura estabe-
lecer as restc"içües que julgar convËniente no sentido de assegurãr a ordem dc,s diver*'
t imento$ â o sgsselo da vieinhanüa,

Parágrafo terceirs - A seu juír.4, pods'r'á a Prefeitura não renovar a autori-
:ação ou estabelecer novas restriç'des ao conceder a rensvação.

\ Parágrafo quarte - 0s circoç Ê parques de diversões, enibcra arrtoriradnE, sd
podErão\" frangrreados ao públ ico de'pois de vistoriados em todas as $uas instala*
çõeç, relas-hulgL' idadeç da Prefeitura"

Art. ?ó - Para pe'rmitir arnração de circos e barracas em logradouros públi-
cos, a Prefeitrrra eirigirii unr deprísita de'caução ató 5 (cinco) veres a U.F.R.l'1.( Uni.-
clade Fiscal de Referência ds l'lunicipio), c$rno garantia de despesa csnÌ a eventual lim-
peaa e recomposição da logra.doura,

Parágrafo ún ico - 0 depdsita serd r-est itrrído integralnrente Ee nãu houver
necessidade de 1 impeea egpec ial ou reparos, em caso contrár io, serão redu:iclas rJo

nÌesmo as despesas feitaE com tal serviço,

Art.97 * Na locaiieaçio de casas de dança au de diverEões noturnas, a Pre*
feitrlra terá sempre Êm vista o sesËego da popuiaçãc, ahEervando o laneanrento de uscç,

Art.98 - 0s espectdculos, bailes ou festas de caráter público dependem pa-
ra realizar*se de prd'via. lice'nça da Prefeitrrra llr.rnicipal.

Pardgrafo único - Excetuanì-Ëe, às disFosiçie's deçte art igo, ar reuni'des de
gualqrrer naturerar €flr csnvites nu entradaç pâgas, levadas a efeita por clubes otr êrì-'
tidades de classe, em sua Eede, ort reali:adas em residências particulares,

?9 - Na infraçãa de d iç.posit ivos deste tap ítula, será inpssta mrrlta rje 1,li
c inca) U.F,R"H" ( Un idade Fr:iscal de Êeferênc ia do l'íun ic i ip io.


